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INSTRUÇÕES 

 Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

 Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha de 

respostas a alternativa que julgar correta. 

 Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e Códigos 

Jurídicos. 

 O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

 Tempo máximo para entrega da prova: 3 horas 

 Tempo mínimo para entrega da prova: 1 hora 
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Disciplina: NORMAS E PRÁTICAS DO TERCEIRO SETOR 

Profª. Katiane Rouze 

01) A  contabilidade  é  objetivamente  um  sistema  de  informação  e  avaliação  

destinado  a  prover  seus  usuários  com  demonstrações  e  análise  de  natureza  

econômica  e  financeira.  As  entidades  de  fins  não  econômicos  apresentam 

denominações e contas  específicas  que   representadas em seus demonstrativos.  

A denominação “Demonstração do Resultado”, para organizações sem fins lucrativos, 

deverá ser substituída por demonstração  

a) de resultado nulo. 

b) sem fins lucrativos.  

c) do superávit ou déficit. 

d) das mutações do patrimônio social.  

 
02) A partir da reforma administrativa e da ideia de um estado mínimo, em que a 

atuação do poder público está restrita às áreas onde sua presença é indispensável, 

foram criadas entidades e regulamentaram-se institutos com o propósito de 

possibilitar e incentivar a prestação de serviços de interesse da coletividade por 

pessoas privadas não integrantes da Administração Pública. Com relação às 

entidades sem fins lucrativos, chamadas organizações sociais, analise as afirmativas 

a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

 

I. Organização Social é um tipo de autarquia. 

II. O título de Organização Social é conferido de maneira irreversível. 

III. Organização Social é uma pessoa jurídica de direito privado integrante da 

Administração Pública. 

 

Observada a ordem apresentada, as afirmativas são, respectivamente,   

a) V – F – F.  

b) F – F – F.  

c) F – V – F. 

d) F – F – V.  

 

03) De acordo com o Manual de Procedimentos para o Terceiro Setor (2015), em 

relação ao estatuto da associação, os artigos 54 do Código Civil e 120 da Lei de 

Registros Públicos (Lei nº 6.015-1973) dispõem que, sob pena de nulidade, deve conter: 

I – a denominação, os fins e a sede da associação; 

II – os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados; 

III – as fontes de recursos para sua manutenção; 

IV – as condições para a alteração das disposições estatutárias e para a dissolução. 

 

a) Apenas a alternativa I esta correta. 

b) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 

c) Apenas as Alternativas I e IV estão corretas. 

d) Todas as alternativas estão corretas.  

 

04) Os partidos políticos foram incluídos no art. 44 do Código Civil pela Lei nº 10.825 

de 22 de dezembro de 2003, como pessoas jurídicas de direito privado. Correspondem à 

pessoa jurídica, sem fins lucrativos, com a finalidade de assegurar o regime democrático 

e defender os direitos constitucionais. 

Para fins de constituição dos partidos políticos, os atos devem ser registrados: 
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a) na Junta Comercial e, após adquirirem personalidade jurídica no Tribunal Superior 

Eleitoral. 

b) no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas e, após adquirirem personalidade 

jurídica no Tribunal Superior Eleitoral. 

c) na Receita Federal e, após adquirirem personalidade jurídica, no Tribunal Superior 

Eleitoral.. 

d) apenas no Tribunal Superior Eleitoral.  

 
 

 

Disciplina: CONTABILIDADE PÚBLICA E ORÇAMENTO GOVERN. II 

Profª. Katiane Rouze 

05) Tendo por base as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCT ), avalie as afirmações a seguir: 

I - O Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem 

como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa 

do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

II – O Patrimônio Público é o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, 

onerados ou não, adquiridos, formados, produzidos, recebidos, mantidos ou utilizados 

pelas entidades do setor público, que porte ou represente um fluxo de benefícios, 

presentes ou futuro, inerente à prestação de serviços públicos ou à exploração 

econômica por entidades do setor público e suas obrigações. 

III – O campo de aplicação da contabilidade aplicada ao setor público restringe-se aos 

órgãos da administração direta. 

 É correto apenas o que se afirma em 

a) I e II. 

b) II e III. 

c) I e III  

d) I, II e III. 

 

06) De acordo com a NBC TSP Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do 

Setor Público, as características qualitativas da informação incluída nos relatórios 

contábeis de propósito geral são atributos que tornam a informação útil para os usuários 

e dão suporte ao cumprimento dos objetivos da informação contábil. Assinale a 

alternativa correta em relação a uma das características qualitativas da informação. 

a) A comparabilidade se refere à utilização dos mesmos princípios ou políticas 

contábeis e da mesma base de elaboração em diferentes períodos na entidade. 

b) A tempestividade significa ter informação disponível para os usuários antes que ela 

perca a sua capacidade de ser útil para fins de prestação de contas e responsabilização e 

tomada de decisão. 

c) A compreensibilidade implica que uma informação complexa e de difícil 

entendimento para usuários com conhecimento técnico e que conhecem as atividades da 

entidade deve ser excluída dos relatórios contábeis de propósito geral. 

d) A informação é material se a sua omissão ou distorção puder influenciar o 

cumprimento do dever de prestação de contas e responsabilização, ou as decisões que os 

usuários tomam com base nos relatórios contábeis de propósito geral elaborados para 

aquele exercício. 
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07)  Os bens de uso comum do povo podem ser encontrados em duas classes de 

ativos: ativos de infraestrutura e bens do patrimônio cultural. Em relação a esses 

ativos, analise os itens a seguir. 

I. A contabilização é facultativa. 

II. A mensuração segue a mesma base utilizada para os demais ativos imobilizados.  

III. Constituem partes de um sistema ou rede, de natureza especializada e não 

possuem usos alternativos. 

IV. Dificuldade de estimativa de vida útil. 

V. Podem ser representados por recursos ambientais. 

Constituem características dos bens do patrimônio cultural somente os itens:  

a) I e II. 

b) II, III e IV. 

c) I, IV e V. 

d) I, II e III. 

 

 

08) Numa perspectiva filosófica, os princípios possuem o condão de declarar e 

consolidar os altos valores da vida humana e, por isso, são considerados pedras 

angulares e vigas-mestras de um sistema. Assim, os Princípios de Contabilidade 

representam a essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência Contábil brasileira, 

de acordo com o entendimento predominante nos universos científico e profissional 

do País. Com relação aos Princípios de Contabilidade aplicados no Brasil, analise as 

afirmações apresentadas abaixo. 

I No âmbito da entidade pública, a continuidade está vinculada ao estrito 

cumprimento da destinação social do seu patrimônio, ou seja, a continuidade da 

entidade se dá enquanto perdurar sua finalidade. 

II O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e 

afirma a autonomia patrimonial. Por consequência, nesta acepção, o patrimônio, no 

caso de sociedade ou instituição, se confunde com aqueles dos seus sócios ou 

proprietários. 

III A soma ou a agregação contábil de patrimônios autônomos não resulta em nova 

entidade, mas numa unidade de natureza econômico-contábil. 

É correto apenas o que se afirma em 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) II e III 

d) I, II e III. 

 

 

 

Disciplina: CONTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL II 

Profª. Maria José Floriano Ferracini 

09)Segundo a NBR-190 N° 14001, a declaração de intenções e princípios de uma 

empresa, em relação ao desempenho ambiental global disponível ao público, que 

pretende ser certificada no sistema de gestão de qualidade ambiental, é definida pelo 

título de 

  a) desempenho ambiental. 
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  b) aspecto ambiental. 

  c) objetivo ambiental. 

  d) política ambiental. 

 

10) Acerca dos princípios de direito ambiental, assinale a alternativa correta. 

  a) O princípio da prevenção é aplicável ao risco conhecido, ou seja, aquele que já 

ocorreu anteriormente ou cuja identificação é possível por meio de pesquisas e 

informações ambientais. 

  b) O princípio da participação comunitária possui aplicabilidade apenas na esfera 

administrativa, impondo a participação popular na formulação das políticas públicas 

ambientais desenvolvidas pelos órgãos governamentais. 

  c) O princípio do desenvolvimento sustentável não tem caráter constitucional, mas 

encontra assento em normas infraconstitucionais que tratam da ocupação racional dos 

espaços públicos. 

  d) O princípio do poluidor-pagador impõe ao empreendedor a responsabilidade 

subjetiva, ou seja, o dever de arcar com os prejuízos que sua atividade cause ao meio 

ambiente na medida de seu envolvimento direto com o dano. 

 

11) A ideia de suprir as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de 

as gerações futuras atenderem às próprias necessidades refere-se ao conceito de 

  a) desenvolvimento presente 

  b) desenvolvimento sustentável 

  c) desenvolvimento operacional 

  d) desenvolvimento capitalista 

 

12) A Resolução Conama 001/1986 define impactos ambientais como  

  a) as atividades que modificam o meio ambiente nos parques urbanos, nas Áreas de 

Preservação Permanente e nas Unidades de Conservação de proteção integral. 

  b) atividade econômica que necessariamente afete o bem estar das populações locais, 

resultando no deslocamento das mesmas para áreas não afetadas pela atividade focal. 

  c) as barragens, as rodovias, os portos e outras gran- des obras realizadas pela União, 

pelos estados ou pelos municípios, com recursos próprios ou externos. 

  d) alterações antropogênicas do meio ambiente que potencialmente afetam, entre 

outros, a qualidade dos recursos ambientais, a biota e a saúde humana. 

 

 

 

Disciplina: AUDITORIA E FRAUDES CONTÁBEIS II 

Prof. Fernando Takeo 

13) Conforme o texto, assinale a alternativa correta. 

Controles administrativos: compreendem o plano de organização e todos os métodos e 

procedimentos que dizem respeito à eficiência operacional e à decisão política traçada 

pela administração. Normalmente, se relacionam de forma indireta aos registros 

financeiros. Com frequência abrangem análises estatísticas, estudos de tempo e 

movimentos, relatórios de desempenho, programas de treinamento e controle de 

qualidade. 

 As características de um eficiente sistema de controle interno compreendem: 

 Plano de organização que proporcione apropriada segregação de funções 

entre execução operacional e custódia dos bens patrimoniais e sua 

contabilização; 
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 Sistema de autorização e procedimentos de escrituração adequados, que 

proporcionem controle eficiente sobre o ativo, passivo, receitas, custos e 

despesas; 

 Observação de práticas salutares no cumprimento dos deveres e funções de 

cada um dos departamentos da organização; e 

 Pessoal com adequada qualificação técnica e profissional, para a execução de 

suas atribuições. 

 

Uma empresa exige o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e fornece os 

mesmos para seus funcionários do chão de fábrica. Tendo em vista tal situação, qual das 

características o controle interno deverá observar, no que diz respeito apenas ao uso de 

EPIs? 

a)  Plano de Organização 

b) Sistema de autorização e procedimentos de escrituração 

c) Observação de práticas salutares 

d) Pessoal com adequada qualificação técnica e profissional 

 

14) O principal objetivo da auditoria nada mais é do que comprovar a veracidade de 

todas as informações contidas na escrituração de uma entidade. Em se tratando de 

auditoria, a mesma se divide entre Auditoria Interna e Externa. Das quais possuem 

outras divisões como os tipos de auditoria a serem executadas. Dentre elas, o objetivo 

de “verificar a exatidão do cálculo e pagamento dos tributos” refere-se à: 

a) Auditoria Fiscal 

b) Auditoria Contábil 

c) Auditoria de Procedimentos 

d) Auditoria Gerencial 

 

15) Em relação aos órgãos que constituem o CPC (Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis), qual alternativa não condiz com a realidade? 

a) IBRACON, SUSEP, CVM 

b) BACEN, CRC, SUSEP 

c) CVM, BACEN, IBRACON 

d) SUSEP, BACEN, CFC 

 

16) O objetivo principal da auditoria independente é a emissão de uma opinião sobre a 

adequação das demonstrações contábeis. Ao conduzir uma auditoria de demonstrações 

contábeis, são objetivos gerais do auditor obter segurança:  

a) razoável de que as demonstrações contábeis em parte estão livres de distorção 

irrelevante, devido à fraude ou erro, possibilitando que o auditor expresse opinião sobre 

se as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos considerados, em 

conformidade com a estrutura de parecer financeiro consolidado do auditor 

independente.  

b) total de que as demonstrações contábeis em parte estão livres de distorção irrelevante, 

devido à fraude, possibilitando que o auditor expresse opinião sobre se as 

demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável.  

c) total de que as demonstrações contábeis em parte estão livres de distorção relevante, 

devido à fraude ou erro, possibilitando que o auditor expresse opinião sobre se as 

demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável.  
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d) razoável de que as demonstrações contábeis como um todo estão livres de distorção 

relevante, devido à fraude ou erro, possibilitando que o auditor expresse opinião sobre 

se as demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

 

17) A principal semelhança entre a Auditoria Interna e a Externa é relacionada aos 

métodos de trabalho, que, via de regra, são bastante parecidos, tanto quanto às 

características desejáveis à pessoa do auditor quanto aos aspectos de planejamento, 

execução e emissão de relatórios. Com relação às funções de auditor interno e auditor 

externo, analise as alternativas abaixo e marque a opção incorreta:  

a) O auditor externo emite relatório para a alta administração e para terceiros 

interessados, enquanto o auditor interno emite relatório para a alta administração da 

empresa auditada.  

b) Apenas o auditor interno é subordinado à alta administração da empresa auditada.  

c) Tanto o auditor interno quanto o auditor externo devem avaliar os controles internos, 

sendo os responsáveis primários pela prevenção e identificação de fraudes e erros que 

afetem as demonstrações contábeis.  

d) A responsabilidade primária na detecção de fraudes e erros é da administração da 

entidade.  

 

 

 

Disciplina: PERÍCIA CONTÁBIL E ARBITRAGEM II 

Prof. Katiane Rouze 

18) O planejamento da perícia é a etapa do trabalho pericial que antecede as diligências, 

pesquisas, cálculos e respostas aos quesitos. Nessa etapa, o perito do juízo estabelece a 

metodologia dos procedimentos periciais a serem aplicados, elaborando-a a partir do 

conhecimento do objeto da perícia. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. NBC TP 01 

PERÍCIA ONTÁBIL. BRASÍLIA 2015 

 

Entre os objetivos do planejamento da Perícia, inclui-se 

 

I – conhecer o objetivo e a finalidade da perícia, a fim de permitir a adoção de 

procedimentos que conduzam à revelação da verdade. 

II – definir a natureza, a oportunidade e a extensão dos procedimentos a serem 

aplicados, em consonância com o objetivo da pericia.   

III – identificar fatos importantes para a solução da demanda, de forma que não passem 

despercebidos ou não recebam a atenção necessária. 

 

É correto o que se afirma em 

a) I, apenas.  

b) I e II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I, II e III. 

 

19)  De acordo com a NBC TP 01 – PERÍCIA CONTÁBIL, julgue os itens a seguir:  

 

I - Em relação à execução da perícia contábil, o perito-assistente não pode, em nenhuma 

hipótese, manter contato com o advogado da parte que o contratou. 
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II - Os peritos não são obrigados a consignar as suas conclusões no final do laudo 

pericial contábil ou do parecer técnico-contábil, visto que em várias situações o laudo 

pode ser inconclusivo. 

III. O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil têm por limite o próprio objeto 

da perícia deferida ou contratada. 

 

É correto o que se afirma em 

a) I, apenas.  

b) II, apenas. 

c) III, apenas. 

d) I, II e III 

 

20) De acordo com a NBC TP 01 – Perícia Contábil, a execução da perícia, quando 

incluir a utilização de equipe técnica, deve ser realizada sob a orientação e 

supervisão do: 

a) Advogado, que indica o assistente técnico e assume a responsabilidade pelos 

trabalhos, devendo assegurar-se de que as pessoas contratadas estejam  

profissionalmente capacitadas à execução. 

b) Juiz, que nomeia o perito e assume a responsabilidade pelos trabalhos, devendo 

assegurar-se que as pessoas contratadas estejam profissionalmente capacitadas à 

execução. 

c) Ministério Público, que assume a responsabilidade pelos trabalhos, devendo 

assegurar-se de que as pessoas contratadas estejam profissionalmente capacitadas à 

execução. 

d) Perito, que assume a responsabilidade pelos trabalhos, devendo assegurar-se de que 

as pessoas contratadas estejam profissionalmente capacitadas à execução. 

 

 

21) Com base na NBC TP 01 – Perícia Contábil, julgue as afirmativas abaixo como 

Verdadeiras (V) ou Falsas (F) e, em seguida, assinale a opção CORRETA. 

 

I. O perito, enquanto estiver de posse do processo ou de documentos, deve zelar por 

sua guarda e segurança e ser diligente. 

II. Para a execução da perícia contábil, o perito deve ater-se ao objeto e ao lapso 

temporal da perícia a ser realizada. 

III. Mediante termo de diligência, o perito deve solicitar por escrito todos os 

documentos e informações relacionados ao objeto da perícia, fixando o prazo para 

entrega. 

IV. A eventual recusa no atendimento a diligências solicitadas ou qualquer 

dificuldade na execução do trabalho pericial deve ser comunicada, com a devida 

comprovação ou justificativa, ao juízo, quando se tratar de perícia judicial; ou à 

parte contratante, no caso de perícia extrajudicial. 

 

Estão CORRETOS os itens:  

a) III e IV, apenas.  

b) II e III, apenas.  

c) I, II, III e IV.  

d) I, II e IV, apenas.  
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Disciplina: TÓPICOS AVANÇADOS EM CONTABILIDADE II 

Profª. Maria José Floriano Ferracini 

22) Segundo a NBC ITG 2002(R1), as demonstrações contábeis que devem ser 

divulgadas são: 

a) Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período, a Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as 

Notas Explicativas; 

b) Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Resultados Acumulados, a 

Demonstração do Resultado do Período; 

c) Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período e Fluxo de Caixa;  

d) Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Período e Demonstração das 

mutações do Patrimônio Social. 

 

23) Uma empresa apresentava o seguinte balanço patrimonial, em 31/12/2015: 

Caixa: R$ 40.000; 

Capital Social: R$ 40.000. 

Em 2016, a empresa auferiu receitas tributáveis no valor de R$ 50.000 e incorreu em 

despesas operacionais dedutíveis, no valor de R$ 80.000. Além disso, a empresa 

incorreu em multas no valor de R$ 5.000. 

Em 2017, a empresa auferiu receitas no valor de R$60.000 e incorreu em despesas, no 

valor de R$40.000. 

A empresa apresentava perspectiva de lucros futuros em todos os anos. 

Assinale a opção que indica o saldo do imposto sobre a renda diferido apresentado no 

Balanço Patrimonial da empresa, em 31/12/2017, considerando a alíquota de 34%. 

a) R$ 2.040. 

b) R$ 4.200. 

c) R$ 6.460. 

d) R$ 8.160. 

 

 

24) Em 02/01/2015, uma entidade contraiu um financiamento no valor de R$ 300.000 

com vencimento em 31/12/2020. No contrato do financiamento havia algumas cláusulas 

a serem cumpridas. 

Em 10/12/2015, a entidade comunicou ao banco que não iria cumprir uma das cláusulas 

contratuais. 

Em 10/01/2016, o banco respondeu que não haveria sanções pelo descumprimento da 

cláusula. 

Assinale a opção que indica a classificação do financiamento no balanço patrimonial da 

entidade, em 31/12/2015. 

a)  Ativo realizável a longo prazo. 

b)  Passivo circulante. 

c)  Passivo não circulante. 

d)  Resultado de exercícios futuros. 

 

 


